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A reforma bancdria que estds
em estudo no Banco Central deve
ser discutida pelo Congresso no
dmbito da lei complementar que
estabelecera a organizagdo e fun-
cionamento do sistema financeiro.
Esse apelo faz parte de uma men-
sagem assinada por 320 parlamen-
tares, que sera entregue quinta-
feira ao diretor da Area Bancéaria
do Banco Central, Wadico Waldir
Bucchi.

De acordo com o presidente da
Comissdo de Fiscalizacdo e Contro-
le da Camara dos Deputados, Fer-
nando Gasparian, toda a legislacdo
vigente sobre o sistema bancario
serd revista pelo Congresso, e seria

extremamente inoportuna a toma-
da de quaisquer decisées pelo Con-
selho Monetario Nacional.

O documento que serd encami-
nhado ao Ministério da Fazenda e
ao Banco Central pede que o minis-
tro Mailson da Nébrega suspenda
as discussées em andamento no
Ministério da Fazenda e Conselho
Monetaro Nacional até que a legis-
lagéo pertinepte venha a ser defi-
nida pelo Poder Legislativo.

Ocorre, porém, que a elabora-
¢do de toda a lei ordindria e com-
plementar devera levar um ano pa-
ra ficar pronta. Enqudnto isso, o
sistema financeiro ficaria sujeito
as normas em vigor.

Emenda ‘‘é auto-aplicavel”

O deputado Fernando Gaspa-
rian (PMDB/SP) afirma que é auto-
aplicavel a emenda que limitou as
taxas de juros, embora o artigo que
trate do sistema financeiro brasi-
leiro ainda va ser regulamentado
em lei complementar. Na sua ava-
Hagdo, o limite imposto pela Cons-
tituinte — 12% ao ano de juros
reais — pode ser expresso por OTN
mais 12%. Antes da elaborag¢do da
lei complementar, que levara no
minimo quatro meses, esta seria a
interpretagdo do Supremo Tribu-
nal Federal.

Mas Gasparian reconhece que
esta havendo perturbagio no mer-
cado financeiro, em conseqiiéncia
do tabelamento dos juros pela

Constituinte. Assim, decidiu pro-
curar o Ministério da Fazenda e
apresentar sugestdes. “Seria bom
encontrarmos medidas de consen-
so, para evitarmos esta confusdo”
— argumenta o deputado, numa re-
feréncia ao estouro das cotagdes do
ouro e do délar no paralelo.

“A médio prazo, estas pessoas
vio perder, porque estas aplicagoes
apenas acompanham a OTN, en-
quanto a poupanga esta dando 6%,
ao ano e os CDBs estdo dando 7 ou
8%, fora a tributacdo”. Gasparian
admite, entretanto, que é necessa-
ria a aplicacdo de medidas espe-
ciais para que os CDBs néo fiquem
1nfer1or1za 0s a poupanca, que nao
tem tributacao.

(zasparian apela a Justica

O deputado Fernando Gaspa-
rian (PMDB/SP) autor da emenda
que tabelou os juros em 12%, ao
ano, vai tomar providencias legais
contra os responséveis pela divul-
gacdo da existéncia de uma divida
de quase Cz$ 100 milhges da em_
presa DEF Agropecuarla S. A,
da qual é sécio e diretor — para
com a Caixa Econdmica Federal. O
seu advogado estd examinando as-*
pectos legais ligados a quebra de
sigilo bancario, caldinia e
difamacdo.

“Procuram atingir a minha
imagem de homem publico, atra-
vés da caliniae da difamacéo, com
o objetivo de enfraquecer a minha
posicdo politica” — argumenta
Gasparian, referindo-se as dentn-
cias publicadas na revista Veja e

no Correio Braziliense, neste fim
de semana.

Segundo a denuncia, o deputa-
do conseguiu junto a Caixa, em ju-
nho, autorizagdo para ndo pagar no
grazo de vencimento uma divida de

8.200 OTNs da empresa DEF
Agropecuéria S. A., que também
tem como sécia a sua esposa, Dalva
Funaro Gasparian. Ficou acertada
a liquidagdo da divida no prazo de
dois anos, com seis meses (fe carén-
ciae juros de 12% ao ano. O endi-
vidamento da empresa junto a Cai-
xa comegou em maio de 86, com a
obtengdo de um crédito de Cz$ 2
milhdes, elevado para Cz$ 4 mi-
lhées em novembro daquele ano e
para Cz$ 16 milhdes em janeiro de
87. Em fevereiro, ¢conseguiu ainda
um crédito especial de Cz$ 1
milthéo.

1;Credlto pode ficar escasso

Rio — Até o dia 5 de outubro
(data da promulgagdo da nova
Constituicdo), os consumidores néo
terdo problemas para obter crédi-
tos de curto prazo. Mas depois da-
quela data o mercado ficara prati-
camente fechado, se até 14 o Gover-
no nao obtiver do Supremo Tribu-
nal Federal uma defini¢do do que é
juro real de 12% ao ano, como foi
aprovado pela Constituinte.

A adverténcia é do presidente
da Associagdo dos Dirigentes de
Empresas de Crédito, Investimen-
to e Financiamento (Adecif), Luis
Carlos Madeira Coimbra, em en-
trevista ontem no Rio, em que ele
'disse também esperar que o Minis-
tério da Fazenda ou o Banco Cen-

tral cobrem do STF aquela
definicéo.

O presidente da Adecif afirmou
ainda que até o final da semana a
Associacdo vai encaminhar ao
Banco Central sugestdes para a re-
gulamentacdo da lei que discipli-
nara a aplicagéo de juros reais. Em
seu entendimento, deve ficar clara
uma dlferenclagao entre emprésti-
mo de longo e o de curto prazo, uma
vez que este tem mais riscos e cus-
tos operacwnals elevados. “A Ade-
cif entende que é preciso que na le-
gislagdo que regulamentars o te-
ma haja néo s6 uma distin¢éo en-
tre estas duas modalidades de cré-
dito, mas também com relagdo ags
empréstimos com e sem garantla
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